
Minuta 16 – Oposição a falsa sanção abusiva


Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ... Proc. ...
Procedimento cautelar comum


Meritíssimo Juiz de Direito


Denominação, sede ..., NIF ..., na qualidade de empregador Vem, à sombra do disposto no art.º 32.º/2 do CPT deduzir oposição ao requerimento inicial entregue pela trabalhadora “Nome”, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:


01	O Requerente não compareceu às sessões de formação para que foi convocado pela Requerida, realizadas nos dias 30 e 31 de Maio de 2020, e que eram prévias ao desenvolvimento de um trabalho de verificação da cobertura de rede CC, no âmbito de um projecto denominado restart, da responsabilidade da Direcção QSR – Gabinete da Qualidade do Serviço da Rede.

02	Tal omissão deu origem a uma sanção disciplinar de 30 dias de suspensão do trabalho, com perda de retribuição, a qual não foi motivada por qualquer das circunstâncias previstas no n.º 1 do art.º 331.º do CT, mais concretamente a plasmada na respectiva alínea b): recusa pelo trabalhador do cumprimento de uma ordem do empregador, nos termos preceituados na alínea e), do n.º
1 e do n.º 2 do art. 128.º.


O Direito


4.2. Dispõe o n.º 1 do art.º 331.º, do Código do Trabalho, que:

«Considera-se abusiva a sanção disciplinar motivada pelo facto de o trabalhador:
a) Ter reclamado legitimamente contra as condições de trabalho;
b) Se recusar a cumprir ordem a que não deva obediência, nos termos da alínea e) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 128.º;
c) Exercer ou candidatar-se ao exercício de funções em estrutura de representação colectiva dos trabalhadores;
d) Em geral, exercer, ter exercido, pretender exercer ou invocar os seus direitos ou garantias».
Por seu turno, estabelece o n.º 2 do mesmo preceito legal que:
«Presume-se abusivo o despedimento ou outra sanção aplicada alegadamente para punir uma infração, quando tenha lugar:
a) Até seis meses após qualquer dos factos mencionados no número anterior;
b) Até um ano após reclamação ou outra forma de exercício de direitos relativos a igualdade e não descriminação».
«Conforme se decidiu no Acórdão do STJ, desta Secção, datado de 31/10/2012[17], o regime das sanções abusivas materializa uma forma de tutela específica dos trabalhadores contra o abuso no exercício do poder disciplinar pelas entidades empregadoras, sobretudo quando estas usam o poder disciplinar como forma de reacção contra o exercício legítimo dos seus direitos.
Efectivamente, para além da sindicância pela via judiciária das sanções aplicadas com vista a apreciar se as mesmas respeitam os princípios decorrentes do artigo
330.º do Código do Trabalho, consagra-se ainda esta forma de sancionamento para a utilização abusiva do poder disciplinar, garantindo também por essa via o respeito pelos direitos dos trabalhadores.» STJ 21-4-2016 Proc. 79/13.5TTVCT.G1.S1
Estabelece o art. 128.º, n.º 1, al. e), do Código do Trabalho, que o trabalhador deve cumprir as ordens e instruções do empregador, respeitantes a execução ou disciplina do trabalho, bem como a segurança e saúde no trabalho, que não sejam contrárias aos seus direitos ou garantias.
E o n.º 2, do mesmo preceito acrescenta que o dever de obediência respeita tanto a ordens ou instruções do empregador como de superior hierárquico do trabalhador, dentro dos poderes que por aquele lhe forem atribuídos.
No caso sub judice, provou-se que o Requerente não compareceu às sessões de
formação para que foi convocado pela R., realizadas nos dias 30 e 31 de Maio de 2011, e que eram prévias ao desenvolvimento de um trabalho de verificação da cobertura de rede CC, no âmbito de um projecto denominado restart, da responsabilidade da Direcção QSR – Gabinete da Qualidade do Serviço da Rede.

Ora, por si só o mencionado facto é manifestamente insuficiente para que se conclua que se está perante uma ordem ilegítima, não resultando do acervo fáctico apurado as razões pelas quais o Requerente não devia obediência à referida ordem.
A ordem dada pela empregadora/Requerida ao Requerente/trabalhador não se enquadra nos poderes daquele ou que se assume como despropositada e ilegítima.
«Exige-se, assim, para que uma sanção disciplinar possa qualificar-se como abusiva, que se prove (ou se presuma), uma relação directa de causa e efeito entre uma situação enquadrável numa das alíneas do art. 331.º n.º 1 do CT e a sanção disciplinar. [Neste sentido cf. Acórdão do STJ, datado de 30/5/2012, in CJSTJ, T.
2.º, pág. 288]» STJ 21-4-2016 Proc. 79/13.5TTVCT.G1.S1
Não se demonstrando que uma sanção aplicada ao trabalhador seja motivada por factos que se enquadrem nas referidas situações abusivas falece o pressuposto legal que permite qualificar a sanção enquanto tal.
Nessa medida, não pode a sanção aqui em causa considerar-se abusiva, porque adequada à infracção disciplinar praticada pelo Requerente.



Termos em que deverá o presente procedimento ser julgado improcedente por não provado.



Valor: o do r. i. Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Rol de testemunhas: nome, profissão e morada.



O Advogado
